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TJ-SP nega quebrar sigilo eindispor bens de Paulo Preto

Por ndo vislumbrar requisitos autorizadores para a adocéo das medidas, a 62 Camara de Direito Publico
do Tribunal de Justica de Sdo Paulo negou pedido do Ministério Publico de quebra de sigilo bancério e
indisponibilidade de bens do ex-diretor da Dersa Paulo Vieira de Souza, conhecido como Paulo Preto.
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TJ-SP negou quebra de sigilo bancério e indisponibilidade de bens de Paulo Preto

Segundo o MP, as medidas visam garantir a maxima efetividade a eventual acéo de ressarcimento de
danos causados aos cofres publicos que venham a ser gjuizadas com base nos inquéritos civis que
apuram irregul aridades no exercicio da funcdo publica por Paulo Preto, incluindo o recebimento de
vantagens indevidas. Em primeiro grau, os pedidos foram negados.

O MP recorreu ao TJ-SP, que manteve a negativa. 1sso porque, segundo o relator, desembargador Sidney
Romano dos Reis, “néo se verifica, pelaleitura darespeitavel decisdo agravada, qualquer ilegalidade ou
teratologiajudicia”.

O relator destacou gque o préprio Paulo Preto concordou em fornecer seus dados bancarios, “de sorte a
ndo haver necessidade de outras providéncias com 0 mesmo direcionamento”.

Com relacdo aindisponibilidade de bens, Reis também alegou ndo haver elementos seguros para o
acolhimento da medida, “uma vez que ndo mensurado 0 aventado prejuizo ao erario ou 0 enriquecimento
dos requeridos, de sorte que por este prisma néo estariam presentes 0s requisitos de aparéncia de bom
direito e perigo de dano irreparavel”.

A indisponibilidade de bens, segundo o desembargador, deve ser aplicada com “parciménia’, sendo
necessaria a subsisténcia de elementos indicativos de dilapidacdo de patrimoénio por parte dos réus. “Néo
€ 0 caso dos autos. Ora, a indisponibilidade de bens ndo tem cunho compulsério, cuidando-se, a bem da
verdade de medida excepcional, aqual exige a presenca bem demonstrada do fumus boni juris e do
periculumin mora."

Reis destacou no voto que os inquéritos civis remontam ao ano de 2010, ou sgja, ha mais de oito anos,
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sem que, até o momento, o Ministério Publico tivesse reunido as provas necessarias a fim de evidenciar
aimprescindibilidade de oferecimento de acéo de improbidade contra Paulo Preto.

O relator também lembrou que a indisponibilidade dos bens podera ser decretada a qualquer momento da
instrucdo processual, se assim for necessario.

“Em plena democracia, da qual ndo apenas o Ministério Publico é guardido, como também o é 0
Judiciério, ndo se deve obliviar o devido processo legal, nem se fomentar a utilizagdo de medidas graves
gue, paraaém de significar cautela para prevencéo de efetivacéo de eventual sentenca de procedéncia da
acdo de improbidade administrativa, também se mostrem providéncias que tolhem o direito a
propriedade, ndo se olvidando, ademais, que sua aceitacdo e deferimento, jalangam aos réus todo o pejo
e peso da opini&o publica’, concluiu.
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